
 

 

Cronograma de Identificação e de Mapeamento dos Instrumentos Jurídicos para fins de adequação às 
leis de proteção de dados pessoais 

 
 

1. Objetivo Geral 
 

Mapear os contratos e os instrumentos congêneres formalizados pelo Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos - IPP que 
contenham dados pessoais e que não estejam em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e com o Programa 
de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais – PGPPDP da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, a fim de 
promover a adequação às normas.  

 
 

2. Objetivos Específicos 
 

a. Iniciar, com o apoio, ou até mesmo, com a participação direta da alta gestão1, o processo de adequação de contratos e 
instrumentos congêneres que contenham dados pessoais, formalizados pelo IPP. 

b. Identificar os contratos e instrumentos congêneres que contenham dados pessoais, formalizados pelo IPP. 
c. Elaborar relatórios sobre macroprocessos, procedimentos e rotinas associadas aos contratos e instrumentos congêneres que 

tratem dados pessoais no Instituto. 
d. Propor adequações específicas a contratos e instrumentos congêneres, formalizados pelo IPP, que contenham dados pessoais, 

considerando as cláusulas e minutas padrões apresentadas pela PGM/RJ. 
e. Promover o monitoramento contínuo deste processo de adequação de contratos à LGPD. 
 

3. Cronograma de implementação 
 
O IPP seguirá o presente Cronograma de Identificação e de Mapeamento dos Instrumentos Jurídicos para fins de adequação à 

LGPD e ao PGPPDP. 

 A lista de ações e seus prazos concentra-se na tabela do ANEXO I.

                                                
1Acórdão 1384/2022 – TCU – Plenário (Processo: TC 039.606/2020-1. 



 

 

ANEXO I 
 

 
Resumo da 
atividade 

 
Objetivos 

 
Atividades / Ações 

 
Responsáveis 

 
Fevereiro 

 
 

 
Março 

 

 
Abril 

 

 
Maio 

 

 
Junho 

 

 
Julho 

 

 
Agosto 

 
Setembro 

 
1
ª 

 
2
ª 
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4
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1
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2
ª 

 
3
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4
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ª 

 
1
ª 

 
2
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3
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4
ª 

 
1
ª 

 
2
ª 

 
3
ª 

 
4
ª 

 
Formação do      
Comitê de 
Privacidade e 
Proteção de 
Dados 
Pessoais. 
 
 
 

 
Para que sejam 
considerados aspectos 
inerentes a totalidade do IPP, 
o Comitê de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais 
conta com a participação de 
funcionários-chave de todos 
setores que exercem 
atividades relevantes para o 
tratamento de dados 
pessoais  

 
Instituir     Comitê de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais por meio 
de Portaria publicada em Diário Oficial 
e realizar a primeira reunião. 

 
Encarregado de 
Dados e 
Presidência do 
IPP 

                                

 
Criar Grupo de 
Trabalho 
específico 
para a revisão 
dos Contratos 
e instrumentos 
congêneres. 

 
Objetiva promover o 
mapeamento e os relatórios 
sobre os macroprocessos, 
contratos e instrumentos 
similares que contenham 
dados pessoais.  
 
 

 
Instituir Grupo de Trabalho com a 
participação de pessoas pertencentes a 
diferentes unidades do IPP que 
exercem atividades relevantes para o 
tratamento de dados pessoais e que 
possuam conhecimentos jurídico e 
financeiro necessários. 

 
Comitê de 
Privacidade e 
Proteção de 
Dados Pessoais 

                                

 
Indicação 
formal de 
Encarregado 
de dados. 

 
Cumprir exigência legal, 
designando o agente público 
para liderar o processo de 
adequação à LGPD 

 
Publicar a nomeação do Encarregado 
de Dados do IPP em portaria publicada 
no diário oficial do município 

 
Presidência 

                                



 

 
 

Resumo da 
atividade 

 
Objetivos 

 
Atividades / Ações 

 
Responsáveis 

 
Fevereiro 

 
 

 
Março 

 

 
Abril 

 

 
Maio 

 

 
Junho 

 

 
Julho 

 

 
Agosto 

 
Setembro 

 
1
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1
ª 

 
2
ª 

 
3
ª 

 
4
ª 

 
Mapeamento 
dos contratos 
e instrumentos 
convocatórios 
vigentes, com 
elaboração de 
relatório final. 

 
Objetiva mapear os contratos 
e instrumentos semelhantes 
que contenham dados 
pessoais e que necessitarão 
ser adequados à LGPD. 
 
Mapear, será sob a forma de 
relatório descritivo, os 
detalhes jurídicos 
relacionados à LGPD dos 
contratos, instrumentos e 
macroprocessos do IPP. 

 
1) Identificar nos contratos, as 
categorias de dados pessoais e dos 
titulares de dados pessoais envolvidas 
nos contratos e instrumentos 
congêneres analisados. 
 
2) Identificar nos contratos, Operadores 
que realizam tratamento de dados 
pessoais em seus nomes.  
 
3) Identificar nos contratos, uma 
possível ocorrência de Controladoria 
Conjunta  
 
4) Identificar nos contratos, processos 
(operações realizadas) que realizam 
tratamento de dados pessoais 
 
5) Identificar a(s) base(s) legais s que 
fundamentam as atividades de 
tratamento de dados pessoais.  

 
Grupo de 
Trabalho 
específico, com 
suporte 
Coordenadoria 
de 
Administração e 
Finanças, da 
Assessoria 
Jurídica e 
Comitê de 
Privacidade 

                                

 
Promover 
debate sobre o 
Relatório a fim 
de se iniciar as 
propostas de 
adequação à 
LGPD. 
 

 
Visa promover o debate entre 
os membros do Comitê sobre 
o relatório elaborado, a fim 
de que seja iniciado o 
processo de adequação à 
LGPD. 
 
Analisar de que forma os 
dados pessoais foram 
tratados nos instrumentos, 
bem como identificação do 
Controlador, das 
Controladorias Conjuntas e 
dos Operadores. 

 
O debate proposto almeja classificar os 
contratos mapeados visando 
apresentar cláusulas específicas em 
contratos mais complexos e cláusulas 
mais simplificadas em instrumentos 
mais simples. 
 
A exata identificação dos agentes de 
tratamento de dados é imprescindível à 
formulação de cláusulas visando à 
adequação contratual. 
 

 
Grupo de 
Trabalho 
específico e 
Comitê com 
suporte 
Assessoria 
Jurídica e da 
Coordenadoria 
de 
Administração e 
Finanças  

                                



 

 
 

Resumo da 
atividade 

 
Objetivos 

 
Atividades / Ações 

 
Responsáveis 
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1
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Quantificar os 
custos 
relacionados 
às 
adequações. 
 

 
Objetiva definir os impactos 
financeiros gerados pela 
adequação à LGPD das 
cláusulas contratuais e 
outras ações necessárias. 
 

 
Planejar, discutir e negociar com os 
setores internos e empresas 
contratadas os possíveis impactos 
financeiros oriundos da adequação dos 
instrumentos à LGPD. 
 

 
Coordenadoria 
de 
Administração e 
Finanças, com 
apoio do 
Comitê. 

                                

Iniciar a 
adequação 
dos 
instrumentos, 
promovendo 
as alterações 
contratuais de 
acordo com os 
vencimentos 
dos mesmos 
 

Visa o processo de 
adequação dos Instrumentos 
contratuais e similares à 
LGPD. 
 

Apresentação de propostas de 
cláusulas e outras alterações 
necessárias visando à adequação dos 
instrumentos à LGPD, devendo se 
considerar cláusulas e minutas-
padrões apresentadas pela PGM/RJ. 
 
A área responsável pela confecção de 
contratos e termos aditivos irá, com 
base nas propostas de cláusulas de 
adequação dos instrumentos à LGPD, 
editar os contratos, de forma a 
estabelecer os papéis e 
responsabilidades relacionados à 
proteção de dados pessoais 
 
Após a adequação promovida serão 
tomadas as providências 
administrativas pertinentes aos 
contratos, como por exemplo, 
publicação em Diário Oficial do extrato 
do instrumento. 
  

 
Coordenadoria 
de 
Administração e 
Finanças com 
apoio da 
Assessoria 
Jurídica e do 
Comitê de 
privacidade. 

                                

 
Monitorament
o permanente 
dos contratos 
e da 
adequação à 
LGPD. 

 
Visa preservar a adequação 
à LGPD. 
 

 
Estabelecer processos de 
monitoramento das revisões à LGPD 
(monitorar, avaliar e analisar a 
conformidade). 
 

 
Encarregado de 
dados e Comitê 
de Privacidade 

                                

 


